ATA DA 4ª REUNIÃO ORDINÁRIA DE 2019 DO COLEGIADO ESTADUAL DE GESTORES MUNICIPAIS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SANTA CATARINA-COEGEMAS/SC.
Aos vinte e sete dias do mês de junho do ano de 2019, às oito e trinta horas, foi realizada a 4ª Reunião Ordinária do Coegemas-SC, na Auditório Jurídico, R. Getúlio Vargas, 2125 - Flor da Serra, Joaçaba - SC. A mesa de reunião foi composta inicialmente pelos membros da diretoria:  presidente, Magno Rafael de Borba Muñoz; 2º Vice-presidente, Luan Maciel, 1º Secretário, Wilson Alexandre Mello, 2º Secretário, Santiago Martin Navia, 1ª Tesoureira, Daniela Cristina Zanella, 2º Tesoureiro, Tiago Casara, também foram convidados a compor a mesa o vice prefeito de Joaçaba, Jucelino Jorge Ferraz, o vice prefeito de Luzerna, Juliano Schneider, a representante da Associação dos Municípios do Meio Oeste Catarinense, Leticia Sírio, a Secretaria de Assistência Social do município de Joaçaba, Sandra Pinheiro, a Sra Leticia deu as boas vindas aos participantes, bem como o vice prefeito de Joaçaba e o vice prefeito Luzerna igualmente deram as boas vindas  e reconheceram a importância da Assistência Social nos municípios, na sequencia o presidente do Coegemas deu sequencia aos trabalhos cumprimentando a plenária, lembrando do momento difícil que os municípios estão vivendo e agradecendo a presença de todos no debate,  e passou a palavra aos integrantes da mesa, o 2º Vice-presidente, Luan Maciel, relembrou que as demanda e a pauta continuam as mesmas, que o dinheiro nunca cai na conta e que as discussões estão sempre em torno do recurso, 1º Secretário, Wilson Alexandre Mello, também agradeceu a acolhida, organização e recepção do evento, lembrando que a reunião de hoje tem o objetivo de debater o cofinanciamente, e que enquanto não for aprovado a Lei do FEAS todos os anos será necessário discutir os valores e a forma de repasse, que esse ano o governo vem alegando que estão pagando despesas do governo passado e que não possuem recursos e que somente o repasse regular e automático possibilitara o avanço nas discussões da Politica de Assistência Social,   2º Secretário, Santiago Martin Navia, também enfatiza que a questão da lei do FEAS é necessária para que outras discussões da Politica de Assistência Social sejam trabalhadas nas reuniões do COEGEMAS, que possuem pautas importantes, e que o Executivo Estadual precisa encaminhar a referida Lei para a ALESC, a 1ª Tesoureira, Daniela Cristina Zanella, também cumprimentou a todos, ressaltou que enquanto houverem pessoas que necessitem da Politica de Assistência Social nós estaremos reafirmando a importância desta politica pública, e que pelo contexto nacional e estadual isso ainda vai longe, e relembra os avanços do COEGEMAS, com Estatuto e registro do COEGEMAS, e que acredita que o movimento do Colegiado reforça o trabalho dos gestores municipais e que o momento é de fortalecimento e de luta pela aprovação da Lei do FEAS, e que o movimento politico e a união de forças é importante para o avanço e conquista do repasse fundo a fundo, regular e automático,   2º Tesoureiro, Tiago Casara cumprimentou a mesa e a plenária, compartilhando sobre o posicionamento da diretoria do COEGEMAS em relação a proposta do Estado 
quanto ao valor do repasse do COFIANCIAMENTO, e sobre o discurso romancista do Estado sobre o posicionamento de defesa da Politica de Assistência Social mas que não tem recursos para repassar aos municípios, e que para quem esta atuando na ponta isso dificulta a execução dos serviços. Na sequencia, 1ª Tesoureira, Daniela Cristina Zanella realizou a leitura da Convocação da IV Assembleia, com a seguinte pauta: 1- Apresentação apreciação e aprovação da pauta: depois de realizada a leitura pauta foi aprovada por unanimidade com a inclusão da pauta sobre a Conferência Extraordinária de Assistência Social como item 9. 2. Ata da Reunião plenária anterior: Daniela explica que foi encaminhada por e-mail, todos os presentes aprovaram a ata da reunião ordinária anterior, que aconteceu dia 29 de maio de 2019 na cidade de Florianópolis. 3. Correspondências recebidas e expedidas: Daniela fez a leitura das correspondências recebidas e emitidas no período de 30 de maio a 26 de junho de 2019, lembrando que as correspondências estão sendo encaminhadas por e-mail para as associações que são responsáveis para encaminhar aos municípios.   4. Aprovação do novo logotipo do Coegemas; foi apresentado quatro modelos para novo logotipo do Coegemas, após as defesas dos modelos e sugestões de alteração, foram feitas adaptações, foi votado, sendo aprovado o modelo 3 com uma alteração da bandeira incluindo o SC no local da bandeira,  será aprovada na próxima reunião. 5. Questionário sobre os custos dos equipamentos do SUAS em SC; o presidente Magno questiona se os municípios estão conseguindo preencher o questionário, lembrando que deverá ser enviado cópia para o COEGEMAS para posterior estudo da Câmara Técnica, alguns municípios estão tendo dificuldades em responder pela complexidade do questionário, o 1º Secretário, Wilson Alexandre lembra a importância destes dados e que o contador deverá preencher as informações para que se possa levantar o custo de cada equipamento e serviço para justificar a necessidade do Cofinanciamento necessário para a execução dos referidos serviços, após o debate da plenária ficou definido que apesar da complexidade do questionário é fundamental o preenchimento para subsidiar o governo estadual quanto ao diagnóstico do custo da Politica de Assistência Social. A Assistente Social Franciele de Major Vieira lembra que no formulário não há espaço para custos da média complexidade de municípios que não possuem CREAS mas que executam o serviço e que na reunião anterior foi questionado e que não houve retorno, Ana Carolina de Petrolândia, solicita que seja dado um prazo para que a Secretaria de Estado o retorno do resultado desta pesquisa. O questionamento será apresentado na reunião da CIB no período da tarde. 6. Resolução Nº 01, de 29 de maio de 2019 que dispõe sobre o atendimento aos idosos e pessoas com deficiência na modalidade denominada família acolhedora”. O presidente Magno, lembra que a deliberação na última reunião da CIB,  a câmara técnica da CIB deveria ser chamada para realizar um estudo mais aprofundado, porem não foi convocada e que a CIB encaminhou a Resolução pronta para assinatura do Coegemas, e que neste momento a sugestão é que a Câmara Técnica do Coegemas seja convocada para realizar o estudo, a assistente social solicita que a mesa diretora no momento da reunião da CIB se posicione sobre a importância da Câmara Técnica da CIB, formada por representantes dos Municípios e do Estado. Daniela concorda com o referido posicionamento, sugere solicitar a FECAM que o Coegemas seja inserido nos grupos de trabalho e que se busque experiências onde o programa já tenha sido implantado e que se tenha tido sucesso, como por exemplo o Estado do Paraná, mas reflete que enquanto programa pode não ter continuidade e que necessita de Lei Municipal, bem como parceria com o Ministério Público, FECAM, Estado, a Assistente Social Maria Eunice lembra que na Tipificação não esta previsto o Serviço mas que isso não impede que cada município faça um estudo e que se entenderem viável seja implantado como complemento, o Sr Roque, presidente do CEAS sugere conhecer as experiências de Chapecó e Xanxerê que já implantaram o programa, lembra que o Estado e o CEAS tem autonomia para implantar o programa, mas que enquanto presidente do CEAS pediu uma avaliação da legalidade do programa  ao CNAS, Ana Carolina lembra que muitos municípios do Estado não conseguiram implantar o Família Acolhedora para Crianças e Adolescentes e as dificuldades para municípios de pequeno porte I que não possuem condições técnicas para implantar este serviço e que antes de aprovar esta resolução para família acolhedora para idosos e deficientes é necessário discutir sobre o tema, e questiona se houve convite da FECAM ou do Ministério Público para o Coegemas participar dos estudos, Daniela ressalta que o Ministério Público tem requerido essa implantação, também foi questionado pela plenária quem será responsável pelo Cofinanciamento, o Sr Tiago, ressalta   a importância do trabalho realizado pela FECAM e Ministério Público, mas que faltou o chamamento dos municípios que executam o trabalho na ponta para o debate, o Sr Luan fez registro do trabalho executado pelo município de Chapecó que já implantou o programa de família acolhedora para idosos, ressalta que os municípios estão ensinando o Estado como trabalhar, e que este não assume o Cofinanciamento para que os municípios executem a política pública, e sugere que caso não assumam o Cofinanciamento seja acionado no ministério público estadual para que o Estado e o Governador sejam responsabilizados, e sugere ainda que conheçam a experiência de Chapecó, a Sra Uda do município de Chapecó registra a importância desses encontros para que a assistência social ganhe visibilidade, apresenta o projeto de família acolhedora existe a 9 anos, mas que a um ano efetivamente ela existe, executado com recursos municipais, e o projeto de lei esta na câmara de vereadores, o município de 28 idosos em família acolhedora e 15 pessoas com deficiência acolhidas e que a qualidade de vida melhorou muito pois permanecem na comunidade, sendo que o custo operacional é muito menor que a institucionalização, a Sra Uda passou o projeto de Lei e demais estudos para o presidente do CEAS e encaminhará ao E-mail do Coegemas que repassará as associações dos municípios, bem como Chapecó fica convidada para apresentar como Boas Práticas na próxima reunião do Coegemas. Encaminhamento: Oficio a FECAM para que seja inserido o COEGEMAS  nos grupos de estudo do Família Acolhedora. O Presidente Magno esclarece que o motivo do encaminhamento para estudo da Camara técnica se faz necessário porque o Estado encaminhou uma resolução pronta para que o presidente do Coegemas assinasse sem que o colegiado tivesse participado dos debates e que tivesse opinado sobre a viabilidade de implantação nos municípios, e que em momento algum o grupo de trabalho foi questionado e que é imprescindível esse trabalho, mas que o Coegemas quer participar das discussões para poder se posicionar.  7. 21º Encontro Regional Congemas – Região Sul: “Os Desafios da Proteção Socioassistencial em Contexto de Restrição Fiscal”, 04 e 05 de julho de 2019, no Hotel Golden Park, Foz do Iguaçu-PR: o presidente Magno reforça o convite para o referido encontro, lembrando que o estado de Santa Catarina ira coordenar uma mesa, bem como apresentara duas oficinas.
8. Cofinanciamento Estadual 2019: o presidente Magno contextualizou as discussões das reuniões anteriores, bem como informou sobre o que foi apresentado na reunião de alinhamento ocorrida no dia 12 de junho de 2019, em que a proposta do Estado para pactuação do Cofinanciamento 2019 é de R$ 5.393.000,00 (cinco milhões trezentos e noventa e três mil reais) mais R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais) provenientes do já extinto Programa SANTA RENDA, totalizando o valor de R$ 11.393.000,00 (onze milhões trezentos e noventa e três mil reais) e de acordo com informações repassadas na reunião de alinhamento, o prazo para inicio do repasse será de aproximadamente 90 dias após pactuação. Mesmo os valores sendo inferior ao orçado, o Estado alega que não tem recursos para repassar. Foram realizados contato com deputados entre eles,  a deputada Paulinha, na tentativa de conseguir uma audiência com o Governado Moises para apresentar o requerimento de um orçamento maior para a Assistência Social, o retorno da deputada Paulinha  foi de que o Governador estará encaminhando a ALESC a Lei do FEAS e que ele receberá o Coegemas assim que tiver uma proposta efetiva para apresentar, o presidente Magno ressalta a importância da sensibilização dos deputados para aprovação da lei. O Sr Magno também apresentou a resposta da Casa Militar encaminhada para o e-mail do Coegemas, dizendo que a audiência esta em analise, mas que o Colegiado tem buscado dialogo, mas que para o momento a proposta é esta, e que depende da decisão da maioria pactuar o valor e começar a receber em aproximadamente noventa dias, conforme apresentado pelo Estado na reunião de alinhamento, ou não aceitar a proposta em busca de um valor maior e atrasar o inicio do repasse, chamando extraordinária em julho, o Sr Wilson Alexandre relembrou que em 2015 não pactuaram e que acabaram não recebendo recursos e que enquanto não houver a Lei do FEAS o repasse não estará garantido e todo ano será o mesmo debate, colocado em discussão e votação, aprovado a pactuação proposta do valor de R$ 11.393.000,00 (onze milhões trezentos e noventa e três mil reais) condicionado ao repasse total do recurso ainda em 2019, e ao encaminhamento da Lei do FEAS a ALESC para a aprovação ainda em 2019, para que em 2020 já esteja garantido o recurso e repasse regular e automático, ficou aprovado ainda, que o valor integral será destinado a Proteção Social Básica.
9. Conferência Extraordinária de Assistência Social: a Sra Maria Eunice apresenta que a região da AMMVI foi discutido e sugerido para que a Conferência Extraordinária de Assistência Social seja realizada de forma regional, por questões de recursos, necessitando de liberação do CEAS e que o assunto seja levado à reunião da CIB, a Sra Neusa também relata que a região da AMAUC também pretende adotar a conferência regionalizada.
10. Boas Práticas: socializado o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos – SCFV - para pessoas com deficiência do município de Luzerna, a diretora de assistência social Tatiane, apresenta o serviço pioneiro no estado, executados pela assistência social Josi e a psicóloga Silvia, os usuários participantes e familiares do serviço deram seu depoimento sobre a experiência, o grupo não esta tipificado, não é cofinanciado, o grupo participa de todas as ações da Assistência Social. O vice-prefeito Juliano registra o trabalho dos servidores da assistência social e agradece a oportunidade. A Assistente Social Maristela, que atua no CRAS de Joaçaba apresentou o Projeto Imigrantes – Comunidade Haitiana, trazendo as demandas que surgiram com a chegada dos Haitianos ao município e a forma que a equipe encontrou para atender esse público em conjunto com saúde, educação, e algumas entidades parceiras como SINE, SESC, SENAI, UNESC, OAB, através de oficinas e palestras. O presidente Magno informou que a reunião de      setembro prevista para ocorrer em São Miguel do Oeste será transferida para Chapecó, o que foi aprovado pela Plenária.
Sendo assim eu Secretária Executiva do Coegemas, Jaqueline Muller Graeff, lavrei a presente ata que após aprovada será assinada.
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